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Ex.mo Sr. Dr. Juiz dos Feitos da Fazenda Esta- 
doal e Municipal, 


Diz a THE MANÃOS MARKETS & SLAUGHTERHOUSE, 
LimiTED, sociedade anonyma ingleza, devidamente aucto- 
risada a funccionar no Brazil, que a supplicante é a 
actual arrendataria do Mercado e Matadouro publicos, 
desta capital, em virtude de contracto lavrado nesta cida- 
de a 25 de Setembro de 1906, que unificou e reformou 
os contractos de arrendamento desses dois proprios mu- 
nicipaes, de 18 de Janeiro e 5 de Julho de 1905, celebra- 
do entre a Intendencia Municipal desta capital e o cida- 
dão Alfredo de Azevedo Alves e por este transferido á 
supplicante, por escriptura publica lavrada em notas do 
tabellião João Reis, desta capital, aos 24 de Julho de 1907. 

Pela clausula XIII do referido contracto de arrenda- 
mento de 25 de Setembro de 1906, que vae junto por 
copia impressa, como doc. sob n.º 1, — “os serviços do 
Mercado e do Matadouro serão feitos, tanto quanto possi- 
vel de accordo com os respectivos regulamentos ora vi- 
gentes, devendo ser pelo contractante propostas à Supe- 
rintendencia as alterações que forem convenientes e bem 
assim a regulamentação dos serviços addicionaes daquel- 
les dois estabelecimentos.” 

Em virtude, pois, dessa clausula XIII acima tran- 
scripta, iniciou o contractante Alfredo de Azevedo Alves a 
exploração do seu contracto de arrendamento, adoptando, 


como lhe cumpria, as leis e regulamentos, então vigentes, 
e com applicação especial para o caso, até que, em 21 de 
- Dezembro de 1906, foi promulgado o Dec. n.º 50, da 
mesma data, pelo Superintendente de então, — Coronel 
Adolpho G. de Miranda Lisbôa, Decreto esse, que esta- 
beleceu o Regulamento do Mercado Publico desta cidade 
e que entrou em vigor, de accordo com o seu art. 2.º, em 
1.º de Janeiro de 1907. 

De passagem, convem ficar assignalado que o Dec. 
n.º 50, promulgado pelo Coronel Lisbôa, foi ratificado e 
approvado pela Lei municipal n.º 457, de 27 de Fevereiro 
de 1907. 

Recebido e acceito sem a:menor reclamação por 
parte do arrendatario Alfredo de Azevedo Alves, pelo 
mesmo Dec. se regulou este, desde 1.º de Janeiro de 1907, 
data em que começou a ter execução, até 24 de Julho do 
mesmo anno, quando foi feita a transferencia do contracto 
á supplicante. De então em deante, tendo assumido a 
direcção dos serviços de exploração do Mercado e Mata-. 
douro publicos desta cidade, recebeu e acceitou, por 
egual, a supplicante, sem a menor reclamação ou contes- 
“ tação, o Regulamento alludido e por elle tambem se tem 
regulado até a presente data; — não só no periodo de- 
corrente de 24 de Julho de 1907, quando assumiu a di- 
recção dos serviços que lhe foram transferidos, a 27 de 
Dezembro do mesmo anno, quando foi desapossada vio- 
lentamente dos proprios arrendados, pelo decreto dicta- 
torial do governador Affonso de Carvalho; como tambem 
nesta segunda phase da exploração do seu contracto, que 
começou em 4 de Fevereiro do corrente anno, data em 
que reassumiu a direcção dos serviços, em virtude de 
sentença do Supremo Tribunal Federal. 

Estava, pois, a supplicante na posse mansa e pacifica 
“exploração do seu contracto, ao qual dava cabal e com- 
pleta execução, de accordo com o Reg. que baixou com 
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o cit. Dec. n.º 50, de 21 de Dezembro de 1906, ora em 
discussão, quando foi surprehendida pela publicação da 
Lei n.º 802, de 5 de Outubro de 1914, promulgada pelo 
Conselho Municipal, em sua ultima sessão ordinaria, a 
qual revoga a Lei n.º 457, de 27 de Fevereiro de 1907, na 
parte que se refere ao cit. Dec. n.º 50, de 21 de Dezembro 
de 1906, que promulgou o Regulamento do Mercado Pu- 
blico desta cidade. Em termos mais claros : — trata-se de 
uma lei, promulgada pelo ultimo Conselho Municipal, 
annullando ou revogando uma outra lei, do mesmo Con- 
selho Municipal, que approvou um acto legal, perfeito e 
* acabado, praticado pelo Chefe do Executivo Municipal, 
no exercicio de suas attribuições legaes. De forma que, 
a vigorar o systema adoptado pelo actual Conselho Mu- 
nicipal, com desprezo dos mais elementares principios de 
direito, nenhum valor ou confiança terão os actos e con- 
tractos celebrados com a Municipalidade, por isso que, 
constituindo verdadeiras armadilhas aos incautos, estão 
sujeitos a ser annullados e revogados, arbitraria e discre- 
cionariamente, por um capricho qualquer do momento, 
por uma das partes vinculadas ao contracto, que tira, com 
tal procedimento illegal, partido da sua propria malícia. 

Como consequencia da Lei n.º 802, de 5 de Outu- 
bro de 1914, junta como documento sob n.º 2, publicou 
o Sr. Dr. Superintendente do Municipio o Dec. n.º 10, de 
10 de Outubro de 1914, o qual revoga o Regulamento do 
Mercado Publico, que baixou com o Dec. n.º 50, de 21 de 
Dezembro de 1906, (doc. n.º 3). 

Como justificativa desse Decreto, publicou o Sr. Dr. 
Superintendente os seguintes memoraveis consideranda: 
— 1.º que o Regulamento do Mercado Publico de Manáãos, 
a que se refere 9 Dec. n.º 50, de 21 de Dezembro de 1906, 
“posterior ao termo de unificação e reforma dos contractos 
primitivos, não foi proposto á Superintendencia pelo con- 
tractante, conforme preceitúa a clausula XII do citado 
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termo; e 2.º, que o Regulamento do Mercado Publico de 
Manãos, sem observancia das necessarias formalidades 
contractuaes, alterou o termo de unificação dos contractos 
do Mercado e Matadouro publicos, cuja clausula XXIV, 
in fine, pretendeu revogar (o que, de passagem, diga-se, 
não é absolutamente verdade). 

O primeiro considerando é contraproducente. O ar- 
gumento invocado — a falta de proposta por parte do 
contractante —, prova exactamente o contrario do que pre- 
tende justificar o Sr. Dr. Superintendente. Se não houve 
proposta do contractante (o que, repetimos, não é ver- 
dade ) para a confecção do Reg. de 1906, tambem não 
houve proposta agora por parte da supplicante; e neste 
caso, de accordo com a sua propria logica, S. Exc. não se 
podia julgar auctorisado a, arbitraria e caprichosamente, 
revogar e annullar um Regulamento recebido e acceito, e, 
alem disso, em vigor ha quasi dez annos, sem que, du- 
rante esse longo espaço de tempo, houvesse a menor re- 
clamação por parte da supplicante, ou do arrendatario 
anterior. À supplicante nada pediu, nada propoz e nada 
reclamou á Superintendencia, de forma a dar a entender 
a esta a necessidade, conveniencia ou opportunidade de 
revogação ou alteração do Regulamento do Mercado Pu- 
blico actualmente em vigor; muito ao contrario, ao ter 
noticia da publicação da Lei n.º 802, de 5 de Outubro de 
1914, protestou judicialmente contra a mesma, prometten- 
do fazer valer em tempo opportuno os seus direitos, 
como agora o faz, perante o Poder Judiciario do Estado 
tdocuino 49. : 

Da mesma forma, o segundo considerando de 
S. Exc. é inteiramente falho de proposito, inconsistente e 
falso. Não ha sophisma ou chicana que possa auxiliar 
S. Exc. a mostrar, dentro dos rigorosos limites da herme- 
neutica juridica, que o Reg. que baixou com o Dec. n.º 50, 
de 21 de Dezembro de 1906, está em desaccordo e alte- 


- 
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rou o termo de unificação dos contractos do Mercado e 
Matadouro publicos. O referido Regulamento, que se 
junta por copia impressa, como doc. sob n.º 5, provará á 
saciedade a V. Exc., Meritissimo Juiz, a veracidade do 
asserto da supplicante. 

Mas, mesmo que os considerandos do Sr. Dr. Super- 
intendente fossem verdadeiros, o facto de ter o Regula- 
mento em questão sido recebido e acceito, desde 1906 
até á presente data, sem a menor reclamação, não só por 
parte do arrendatario Alfredo de Azevedo Alves, como 
especialmente por parte da supplicante, concessionaria, 
que tacitamente o acceitaram, não autorisariam, por isso, 
ao Sr. Dr. Superintendente a arbitrariamente revogal-o, 
por isso que, como já se demonstrou supra, só sob pro- 
posta da supplicante podia e póde, ser o mesmo Regula- 
mento revogado ou alterado em algumas das suas dispo- 
sições e tabellas. 

A” vista de tudo o que ficou exposto, não padece du- 
vida que o Sr. Dr. Dorval Pires Porto, Superintendente 
do Municipio de Manáãos, baixando o Dec. n.º 10, de 
10 de Outubro de 1914, iniciou perturbações á posse dos 
direitos da supplicante, fazendo-o em detrimento de seus 
legitimos e indiscutiveis interesses, garantidos pela Lei e 
Regulamento revogados caprichosamente. 

E' verdade que o Sr. Dr. Superintendente o faz sob 
o capcioso motivo de dar cumprimento a uma Lei pro- 
mulgada pelo Conselho Municipal, confeccionada sob a 
sua inspiração para annullar as clausulas garantidoras do 
mencionado contracto de 25 de Setembro de 1906, que, 
nos termos de direito, constitue lei irrevogavel entre as 
partes que o outorgaram e que ha quasi dez annos come- 
çou a ter a devida execução. 

Mas é preciso não esquecer, que a propria Intenden- 
cia é uma das partes contractantes, e em taes termos, ou 
em outros equivalentes, não lhe seria licito confeccionar 
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uma lei revogando, ou mesmo alterando as garantias 
introduzidas no contracto a benefício da supplicante, não 
só porque o individuo só pode renunciar o direito que 
lhe pertence, como porque, a prevalecer o procedimento 
criminoso da Intendencia, passaria ella a ser no contracto 
alludido, juiz e parte ao mesmo tempo. 

Em face do exposto, o Dec. n.º 10, de 10 de Outu- 
bro de 1914, expedido pelo Sr. Dr. Superintendente, e a 
lei que o auctorisou, constituem o começo de turbação 
da posse dos direitos reaes (ou pessoaes, se assim O qui- 
zerem), em cujo goso a supplicante se acha, por si e por 
seu antecessor, ha quasi 10 longos annos. Consequente- 
mente, a supplicante, afim de garantir-se contra a pertur- 
bação encetada, e contra qualquer outro esbulho que, por 
ventura, possa surgir, vem requerer a V. Exc. se sirva ma- 
nutenil-a na posse dos direitos da clausula XIII do con- 
tracto supracitado, e, por conseguinte, na posse do actual 
Regulamento do Mercado Publico de Manãos, a que se 
refere o Dec. n.º 50, de 21 de Dezembro de 1906, tudo 
nos termos da Ord.L.3.º,T.48e T. 78, $ 5.º; Corrêa Tel- 
les, Doutrina das Acções, por T. de Freitas, ed. de 1902), 
$$ 84 e 85, nots. 385, in fine, 386, 4927, 428 e 429, e ainda 
S 79 e not. respect.; S 86 e nots. 413 e 414; Ribas, Acç. 
Poss., nov. ed. de 1907, pag. 274, not. — a —, com referen- 
cia ao Acc. da Camara Civil da Côrte de Appellação, da 
Capital Federal, de 31 de Maio de 1900, Cons. Ruy Bar- 
bosa, “A Posse dos Direitos Pessoaes”, 1900, pag. 17; 
Dr. Hypolito de Camargo, “ Manutenção de Direitos ”; 
Rev. de Direito, vol. 3.º, pag. 197; evol. 5.º, pag, 81, etc., 
etc.; e Dec. n.º 3.084, Parte Terceira, art. 412, e outros. 

O art. 123 da Constituição do Estado de 20 de Outu- 
bro de 1913 dispõe que o Poder Judiciario não fará cum- 
prir as leis, regulamentos, etc., das municipalidades, que 
forem contrarias á Const. e outras leis. 

Nestas condições, a supplicante 


Fá 

P. a V. Exc. se digne mandar passar man- 
dado de manutenção de posse dos direitos 
consignados a seu favor na clausula XIII do 
contracto de 25 de Setembro de 1906, e, como 
consequencia, a manutenção de posse do Re- 
gulamento do Mercado Publico de Manãos, a 
que se refere o Dec. n.º 50, de 21 de Dezem- 
bro de 1906; e bem assim para que o Dec. 
n.º 10, de 10 de Outubro de 1914, promulgado 
em virtude de uma Lei, que só poderia ser ela- 
borada mediante proposta da supplicante, não 
tenha execução, intimando-se ao Dr. Dorval 
Pires Porto, Superintendente Municipal de 
Manáãos, para não proseguir na turbação, sob 
pena de pagar, solidariamente com a Fazenda 
Municipal, 40:0008000 de multa e mais as per- 
das e damnos resultantes do attentado ; e mais 
para, áeprimeira audiencia do juizo, apresen- 
tar os embargos que tiver, sob pena de revelia, 
intimando-se egualmente ao Sr. Dr. Procura- 
dor da Intendencia, para os fins de direito. 

A supplicante, avaliando a presente causa 
em 50:0005000, protesta desde já pelo depoi- 
mento do Sr. Dr. Dorval Pires Porto, para, em 
tempo opportuno, dizer sobre a verdade alle- 
gada e por elle consignada nos considerandos 
do Dec. n.º 10, de 10 de Outubro de 1914. 


A supplicante, 


P. Deferimento. 
E. R.M. 


Manáos, 26 de Outubro de 1914. 


(a j-s p. p. Analio de Mello Rezende. 


EMBARGOS 


Por embargos á acção de ma- 
nutenção de posse proposta pela 
« The Manãos Markets and Slau- 
ghterhouse, Limited ». 


contra 


a Intendencia Municipal de Manáos 
eo Dr. Dorval Pires Porto, dizem 
os embargantes nesta e melhor for- 
ma de direito, o seguinte. 

Eno INE 
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P. P. e vê-se dos autos (doc. n.º | da A.) que a The 
Manáos Markets and Slaughterhouse, Limited, sociedade 
anonyma ingleza, auctorisada a funccionar no Brazil, é a 
actual arrendataria do Mercado e Matadouro publicos 
desta capital, em virtude de termo de unificação de con- 
tractos de arrendamento dos dois proprios municipaes, 
firmado nesta cidade aos 25 de Setembro de 1906, entre 
a Intendencia Municipal de Manáãos e o cidadão Aliredo 
de Azevedo Alves e transferido áquella empreza. 


Do 


P. P. que de accordo com as clausulas decima oitava 
e vigesima quinta do citado termo de unificação de con- 
tractos (cit. doc. n.º 1 da A.), acha-se a The Manáos Mar- 
kets and Slaughterhouse, Limited, na posse, uso, gozo 
e exploração dos edificiôs do Mercado e Matadouro pu- 
blicos, percebendo-lhes todas as rendas e vantagens que 
lhes são inherentes e privativas, nos termos das disposi- 
ções legaes ora vigentes, respeitados os direitos e isen- 
ções de que em virtude das mesmas disposições actual- 
mente gozam os mercadores estabelecidos no Mercado 
Publico. 


Se 


P. P. que na forma da clausula decima terceira do 
citado termo de unificação de contractos (cit. doc. n.º 1 
da A.), os serviços do Mercado e Matadouro publicos de 
Manáos serão feitos tanto quanto possivel de accordo 
com os respectivos regulamentos ora vigentes, devendo 
ser pelo contractante propostas à Superintendencia as 
alterações que forem convenientes e bem assim a regula- 
mentação dos serviços addicionaes daquelles dois esta- 
belecimentos. 

4.º 


P. P. que na vigencia da clausula vigesima primeira 
do termo de unificação de contractos de arrendamento 
(cit. doc. n.º 1 da A.) as tabellas constantes das clausulas 
decima nona e vigesima do alludido termo de unificação, 
poderão em qualquer tempo ser modificadas se a conve- 
niencia do serviço o indicar, e as duas partes, a Superin- 
tendencia e o contractante, accordarem neste sentido. 
Sendo assim, 


PES 


P.P. que o Regulamento do Mercado Publico de 
Manáãos, a que se refere o Dec. n.º 50, de 21 de Dezemb ao 
de 1906 (doc. n.º 5 da A.), infringio o termo de úibtica E 
ção de 25 de Setembro de 1906 (cit. doc. n.º 1 da A. 9 
porque em sua confecção, não se observaram os disposi- 
tivos das alludidas clausulas decima terceira e vigesima 
“primeira do citado termo de unificação de 25 de Setem- 
bro de 1906, isto é, não precederam propostas de altera- 
ção da contractante á Superintendencia, nem houve ac- 
côrdo sobre elle, como provam os documentos annexos 
pelos embargantes sob n.º 1e2. E 
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6: 


P. P. mais que não é licito invocar na confecção do 
Regulamento do Mercado Publico a que se refere o Dec. 
n.º 50 ( cit. doc. n.º à da A.),o consentimento ou accordo 
tacito das partes contractantes, porque 


Me 


P. P. que a sã doutrina juridica e a bôa jurispruden- 
cia estatuem que não é admissivel o consentimento por 
simples inferencia, nos casos em que a lei exige uma ex- 
pressa manifestação da vontade, ou quando as partes pre- 
viamente estipularam que suas obrigações não sejam con- 
sideradas como definitivamente estabelecidas, senão de- 
pois de preenchidas certas formalidades (CI. Bevilaqua, 
Obrigações, pags. 187; Carvalho de Mendonça, Doutrina 
e Pratica das Obrigações, pags. 662; Carlos de Carvalho, 
Cons. das leis civis, arts. 248 a 268). Portanto, 


8.º 


P. P. que o Regulamento do Mercado Publico de: 
Manáos, embora approvado por lei do Conselho Munici- 
pal, não é um acto legal, perfeito e acabado, porque 


o 


P. P. que, em vista do primeiro considerando do 
Dec. n.º 50, de 21 de Dezembro de 1906 (doc. n.º 1 an- 
nexo ), houve vicio de consentimento, por não terem sido 
preenchidas, na confecção do citado Regulamento do 
Mercado Publico, as formalidades constantes das clausu- 
las decima terceira e vigesima primeira do termo de uni- 
ficação de contractos de 25 de Setembro de 1906, e porque 


10.º 


P. P. que o acto viciado e nullo de origem não pode 
produzir effeitos legaes: quod initio vitiosum est, non 
potest tractu temporis convalescere. Mas, 
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P. P. que maior nullidade que a da inobservancia 
dos dispositivos das clausulas decima terceira e vigesima 
primeira do termo de unificação de 25 de Setembro 
de 1906, resalta do confronto do art. 34 do Regulamento 
do Mercado Publico (doc. n.º 5 da A.) com as clausulas 
vigesima quarta e vigesima sexta do alludido termo de 
unificação de contractos de arrendamento (doc.n.º 1 da A.) 
Com effeito, 


Ia 


P. P. que o art. 34 do Regulamento do Mercado Pu- 
blico dispõe que “a carne verde de qualquer especie ani- 
mal destinada ao consumo publico, deverá toda dar en- 
trada no Mercado, com a respectiva guia do Matadouro, 
alli pernoitar e pagar os respectivos. impostos, devendo 
a que é destinada aos talhos particulares, fóra do Merca- 
do, para alli seguir na manhã seguinte, apenas aberto o 
edifício, em carros apropriados ”; e que, as clausulas vi- 
gesima quarta e vigesima sexta do citado termo de unifi- 
cação de contractos de arrendamento determinam que 
“a Intendencia obriga-se a não construir nem conceder 
licença a outrem para construcção e exploração de outro 
Mercado, no prazo deste arrendamento, dentro da area do 
perimetro urbano da cidade, dando preferencia ao con- 
tratante para a construcção, caso se venha a verificar essa 
necessidade fóra do perimetro alludido ; devendo enten- 
der-se tambem que a Municipalidade não poderá consen- 
tir que, embora em edificios que não possam merecer o 
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titulo de Mercadinhos, se faça, dentro da mesma area, 
commercio por grosso ou por junto dos principaes gene- 
ros proprios do Mercado, como sejam : carne, peixe, legu- 
mes, etc.”, e “a não consentir a matança de gado de 
qualquer especie para o consumo publico, em outro logar 
que não seja o matadouro publico nem permittir a venda 
de carne de qualguer modo arranjada que não seja prepa- 
rada no Matadouro, ou que alli não tenha pago todos-os 
impostos consignados na tabella constante deste contra- 
cto”. Ora, sendo assim, 


So 


P.P. que o art. 34 do Regulamento do Mercado Pu- 
blico a que se refere o Dec. n.º 50, veio alterar substan- 
cialmente o citado termo de unificação de contractos de 
arrendamento, pois que po 


14.º 


P. P. que em nenhuma das clausulas do termo de 
unificação de contractos de 25 de Setembro de 1906, ficou 
determinado que toda a carne preparada no Matadouro 
seja só e exclusivamente vendida no Mercado Publico, e 
ahi pernoite e pague todos os impostos, quando destinada 
á venda em talhos particulares. Portanto, 


15.º 


P. P. que não ha interpretação — grammatical, logica — 
a interpretatio facienda est secundum natura negotii, dos 
Romanos — jurídica, que, nos dispositivos das clausulas 
vigesima quarta e vigesima sexta do termo de unificação 
de contractos de arrendamento do Mercado e Matadouro 
publicos, estabeleça como poderá a The Manáos Markets 
and Slaughterhouse, Limited, impôr que a carne preparada 
no Matadouro e que ahi tenha pago os impostos constan- 
tes da tabella decima nona do termo de unificação, seja 
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exclusivamente vendida no Mercado Publico ou que ahi 

pague primeiramente os impostos da clausula vigesima 

do alludido termo de unificação, para poder ser vendida 

depois na forma do art. 34 do Regulamento do Mercado 

Publico a que se refere o Dec. n.º 50, de 21 de Dezembro 

de 1906. 
E ainda 


16.º 


P. P. que em nenhuma das clausulas do termo de 
unificação de contractos de arrendamento de 25 de Se- 
tembro de 1906, foi concedido á arrendataria dos dois 
proprios municipaes o privilegio do transporte da carne 
preparada no Matadouro para o Mercado Publico, trans- 
porte de que a concessionaria, actualmente, faz illegal e 
odioso monopolio. 

E tanto assim é que 
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P.P. que ao Superintendente Municipal de Manáos 
foi endereçado um recurso pela empreza “Creadores Re- 
unidos” contra a The Manáos Markets and Slaughter- 
house, Limited, por pretender esta impôr aos talhadores 
O transporte da carne preparada no Matadouro para o 
Mercado Publico e para os talhos particulares (doc. n.º 3 
annexo ), razão porque após a resolução do Conselho, 
exarada na Lei n.º 802, de 5 de Outubro de 1914 (doc. 
n.º2da A.), a Superintendencia Municipal baixou o Dec. 
n.º 10, de 10 de Outubro de 1914 (doc. n.º 3 da A.) revo- 
gando o Regulamento do Mercado Publico, em vista 
dos considerandos constantes do mesmo, acto esse que 
não fere direito da A. 

E assim 
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18:º 


- P.P. que tal resolução da Superintendencia não in- 
fringiu os dispositivos das clausulas decima terceira e 
vigesima primeira do termo de unificação de contractos 
de arrendamento, porquanto vigorando temporariamente 
o regulamento anterior, aguarda à Superintendencia pro- 

posta da The Manãos Markets and Slaughterhouse, Limi- 
“ ted, de accordo com o disposto nas alludidas clausulas 
vigesima primeira e decima terceira, para a confecção de 
novo Regulamento do Mercado Publico. 


gs jest 


P. P. que, cumprindo cabalmente o termo de unifi- 
cação de contractos de arrendamento do Mercado e Ma- 
tadouro publicos e garantindo á The Manãos Markets and 
Slaughterhouse, Limited, os direitos que lhe cabem como 
arrendataria e concessiônaria dos referidos proprios mu- 
nicipaes, a Intendencia Municipal de Manáos tem legisla- 
ção para impedir as provaveis infracções do mesmo por 
terceiro (doc. n.º 4) cujos dispositivos a Superintenden- 
cia Municipal faz fielmente cumprir (docs. n.ºs 5 e 6). 

Finalmente, 


20: 


P. P. que nos melhores de Direito devem ser os pre- 
sentes embargos recebidos e julgados provados, para o 
fim de ser considerada a A. carecedora de direito e de 
acção e condemnada nas custas, por ser de Direito e de 


JUSTIÇA. 


; A embargante protesta pelos generos de provas ad- 
mittidos em Direito, especialmente pelo depoimento do 
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Sr. Fiock Pinto, Gerente da The Manáos Markets and 
Slaughterhouse, Limited. 


Mandos, 30 de Outubro de 1914, 


(a) Waldemar Pedrosa. 


Vistos estes autos de acção de manutenção em que 
é A.a The Manãos Markets and Slaughterhouse, Limited, 
e réos a Intendencia Municipal e o Dr. Dorval Pires 
Porto, e 
Considerando que, após o termo de unificação dos . 
contractos de arrendamento do Mercado e Matadouro, 
celebrado em 25 de Setembro de 1906, foi pelo Superin- 
tendente baixado o Dec.n.º 50, de 21 de Dezembro de 1906 
e respectivo Regulamento ; 
Considerando que, pela clausula decima terceira do | 
contracto de unificação foi estabelecido que os “serviços 
“do Mercado e Matadouro serão feitos, tanto quanto pos- 
sivel, de accôrdo com respectivos regulamentos, devendo , 
ser pelo contractante propostas as alterações que forem 
“Convenientes e bem assim a regulamentação dos serviços 
addicionaes. ..”; 

Considerando que a clausula acima não é imperativa 
quanto á conservação do regulamento primitivo ; admitte 
a possibilidade de alterações que se verificarem sejão 
convenientes, tanto assim que, sem apresentação de pro- 
Posta e sem opposição da parte contraria, o Superinten- 
dente baixou o Dec. n.º 50, regulamentando os serviços 
do Mercado, acerca do qual nada allegaram os arren- 
datarios ; 

Eoriderando que, nestas condições, usou de uma 
attribuição legal o Conselho Municipal revogando pela 
Lei n.º 802, de 5 de Outubro de 1914 a de n.º 457, de 27 
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de Fevereiro de 1907, na parte que se refere ao Decreto 
n.º 50, de 21-de Dezembro de 1906; e assim tem existen- 
cia juridica o Dec. n.º 10, de 10 de Outubro de 1914; 

Considerando que no regulamento a que se refere o 
Dec. n.º 50 foram incluidos nos diversos artigos disposi- 
ções que vão de encontro ao estatuido no contracto de 
arrendamento, como está demonstrado nos P. P. 12.º,13.º, 
14.º, 15.º e 16.º dos embargos de fls. 22; 

Finalmente 

Considerando que “é principio fundamental de di- 
reito administrativo, geralmente consagrado nos diversos 
codices, — que, muito embora o Governo acceite o papel 
de parte nos contractos (....) que faz com os particu- 
lares, não se despe por isto das suas funcções proprias, 
ou melhor dizendo, de sua qualidade de fiscal constante 
dos interesses publicos. E é a razão porque o mesmo, 
não obstante ser uma parte contractante, continúa a des- 
pachar ou decidir as questões concernentes ou as recla- 
mações da outra parte contractante, a expedir instrucções, 
a regular os serviços, e até a impôr certas penas, desde 

. que semelhantes actos se tornem precisos á bôa execução 
do respectivo contracto”. — A. Cavalcante, Resp. Civil 
do Estado, pag. 581; 

Considerando o mais que dos autos consta e que o 
processo obedeceu á marcha legal prescripta em Ribás, 
Acções Possessorias, pag. 289 n.º 4; 

Julgo afinal provados os embargos de fls. para o 
fim de ser declarado sem effeito o mandado de ils. ea 
sua comminação, pagas as custas pela Auctora. 


Publique-se e intime-se. 
Manáos, 18 de Dezembro de 1914. 


(a) Raul Augusto da Matta. 
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